
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 110.630 - MG (2019/0093089-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : LUCAS ANTONIO CORDEIRO DE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : LEANDRO MÁRCIO DINIZ CAMPOS  - MG091568 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
 

  

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA, ESTELIONATO E LAVAGEM DE 
DINHEIRO. PRISÃO PREVENTIVA.  GRAVIDADE CONCRETA 
DA CONDUTA DELITUOSA. PERICULOSIDADE SOCIAL DO 
AGENTE E RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, 
a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal.
2. No caso dos autos, a prisão cautelar foi devidamente fundamentada na 
necessidade de se resguardar a ordem pública, diante da periculosidade 
social do agente, integrante de organização criminosa voltada à prática 
dos crimes de estelionato e lavagem de dinheiro. 
3. Hipótese em que o recorrente e demais comparsas adquiriam bens 
através da internet ou pessoalmente de forma fraudulenta, o que era feito 
por meio da utilização de cartões de crédito pertencentes a terceiros de 
boa fé, o que permitia que mantivessem padrão de vida elevado. 
4. O Supremo Tribunal Federal já se manifestou no sentido de que "a 
custódia cautelar visando a garantia da ordem pública legitima-se quando 
evidenciada a necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de 
integrantes de organização criminosa" (RHC 122.182, Rel. Ministro 
LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/8/2014).
5. A medida extrema é reforçada porquanto o recorrente está  inserido na 
senda criminosa, evidência que se denota pela condenação transitada em 
julgado pela prática do crime de tráfico de drogas, além da sujeição à 
outra ação penal pelo suposto cometimento do delito previsto no artigo 
243, da Lei 8.069/1990, por nove vezes, de modo que a medida se destina 
a evitar a reiteração delitiva. 
6. "Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da ordem 
pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente 
ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, 
inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias 
denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua 
periculosidade" (RHC 107.238/GO, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 12/03/2019). 
7. Recurso não provido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi 
e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 
 

 

  

Brasília (DF), 11 de junho de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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